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Distrito Federal deve participar da çónstituinte 
epresentação política já ou só depois da Constituin- 
te? Tendo esta indagação como tema central, o 
CORREIO BRAZILIENSE promoveu uma mesa-

redonda com algumas personalidades da cidade. Participa-
ram Dércio Garcia Munhoz (economista), Osório Adriano 
(vice-presidente da Associação Comercial e membro da Fren-
te Liberal em Brasília), José Libério Pimentel (presidente do 
Sindicato dos Professores), Amauri Serralvo (vice-presidente 
da OAB), Pompeu de Souza (presidente do PMDB) e Geraldo 
Magela (presidente do PT). 

Depois de um verdadeiro pingue-pongue, os participantes 
do debate chegaram à conclusão de que a representação 
política tem de ser aprovada o mais rápido possível pelo Con-
gresso Nacional, utilizando-se das diversas emendas já apre-
sentadas por deputados e senadores ou mesmo de uma men-
sagem do presidente Tancredo Neves. Na opinião dos deba-
tedores, Brasília não pode ficar em hipótese nenhuma fora da 
Constituinte, a ser convocada em 1986. 

Se há um consenso nesta questão, a forma da representa-
;i ção traz em seu bojo muita divergência. O vice-presidente da 
Associação Comercial, por exemplo, entende que a repre-
sentação deve ir sendo montada paulatinamente para não 
criar problemas administrativos para o Distrito Federal. Os 
demais participantes têm opinião contrária: somente a elei-
ção de prefeitos e vereadores deve ficar para uma segunda 
fase, depois de criada a Assembléia Legislativa. 

A extrema dependência financeira de Brasília ao poder Fe-
deral também não foi considerada entrave para uma repre-
sentação politica ampla. Como definiu Dércio Garcia Mu-
nhoz, com o direito de voto seria preciso criar um'mecanismo 
de compensações para impedir os desníveis de investimen-
tos em relação às várias cidades-satélites. Nete caso, a pró-
pria Constituição federal deveria regulamentar os aportes pa-
ra o perfeito funcionamento da capital da República. 

As idéias levantadas nesta mesa-redonda serão ampliadas 
e rediscutidas no seminário Representação Politica - o Direi-
to de Votar, que o CORREIO BRAZILIENSE, Rádio Planalto e 
TV Brasília promovei-e nos próximos dias 5 e 6 de março. A se-
gunda parte do debate será publicada amanhã. 

Brasília quer quer a sua representação política seja rapidamente aprovada E mostra os caminhos 
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construção de milhares de ca-
sas. Ora isso é um acinte, uma 
agressão à comunidade... Estes 
exemplos estou dando porque 
acho que este tipo de coisa só 
acaba com o acompanhamento 
efetivo da comunidade. 

Amaury Serralvo — Gostaria 
apenas de explicar uma coisa 
que talvez não tenha ficado sufi-
cientemente entendida: eu de-
fendo a representação política 
em todos os níveis. 

Libério Pimentel — Bom, o 
problema é o seguinte: do ponto 
de vista dos trabalhadores, do 
movimento comunitário, nós 
achamos que esta representa- 
ção política, e mais propria- 
mente a autonomia política, que 
talvez seja a mais importante, e 
digo isso porque talvez a repre- 
sentação política resolva o pro- 
blema de 10 deputados, mas não 
resolve o problema de sua popu- 
lação hoje em volta de 1 milhão 
e 400 mil habitantes. Por isso, 
eu discordo do dr. Osório quan- 
do ele defende, agora, a repre- 
sentação a nível apenas da Câ- 
mara e do Senado. E o motivo é 
claro: nestes 20 anos, a popula- 
ção se politizou muito, não pre- 
cisa, portanto, ser educada pau- 
latinamente para votar, por 
exemplo. Os próprios governa- 
dores, aliás os nomes que suge- 
riam como candidatos prová- 
veis, já declararam que nin- 
guém governa Brasília sem ou- 
vir as lideranças. Esse negócio 
de politização não é necessário, 
porque a própria comunidade 
está organizada. Além disso, 
tem o que o professor Décio co- 

concordam; a Capital Federal deve ter a sua própria representação pol ticacou: a necessidade de acabar 
com esse poder todo que o go-
verno do DF tem atualmente. E 
necessário, portanto, que haja 
lideranças locais. Brasília, defi-
nitivamente, está bem politiza-
da. 

Osório Adriano — O Libério, 
voltando ao assunto que você 
discordou, veja você: acho que 
sua idéia é muito confusa por-
que esta representação terá que 
ocorrer até 86. Acho é que não 
teríamos tempo para criar toda 
esta estrutura que você citou. 
Poderíamos esperar alguns 
anos. Por quê? O Rio, até hoje, 
ainda não se organizou. Quando 

prazo. Ainda que fosse provisó-
ria, acho que poderíamos im-
plantar uma forma de represen-
tação que é a possibilidade da 
população, de fato, participar 
da administração do Distrito 
Federal. Eu sempre me choquei 
quando constatava que o gover-
nador do Distrito Federal é o 
governador mais livre e podero-
so que existe no País. E o único 
que não tem nenhum poder le-
gislativo acim dele. Então ele 
tem mais poderes, aparente-
mente, que o presidente da Re- se fala em Câmara de Vereado-
pública que tem uma Câmara e res do Rio, se lembra logo da fa-
um Senado em cima. Acho, por- mosa "gaiola de ouro". Então, 
tanto, que uma representação sou favorável, como disse, a to-
política ativa que pudesse„ dos os níveis, mas que se faça, 
acompanhar e participar, me''' no momento, a representação 

no Congresso. Dentro de uma 
ordem cronológica. 

CORREIO -c Só pode deixar 
claro-o seguinte: d sua posição 
não é aquela do Pelé de que o 
povo ainda não está preparado 
para votar. A sua preocupação 
seria mais no campo adminis-
trativo. E isso? 

Osório Adriano — Não con-
cordo com as idéias do Pele. 
Concordo sim, com o futebol do 
Pele. Achamos que devemos fa-
zer tudo no tempo e hora. 

Amaury Serralvo — Este pro-
blema da organização, me pa-
rece, que temos acordo para 
uma coisa: Brasília está muito 
mais organizada que a gente 
pensa. Esta é a grande verdade. 
A nível de comunidade tá muito 
organizada. Tem gente muito 
enganada com Brasília. Eu já 
vi isto na Ceilândia, em Tagua-
tinge e por aí afora. Isto tudo é 
representação política. 

Décio Garcia Munhoz — Eu 
participei de um debate sobre 
sistema habitacional e verifi-
quei, espantado, uma coisa: ha-
via no local professores, enge-
nheiros e outros representantes 
graduados e um rapaz que, efe-
tivamente, representava uma 
liderança local. Descobri que 
ele não estava entendendo a 
nossa linguagem e que nós não 
estávamos, de fato, abordando 
com profundidade os seus pro-
blemas. Estávamos falando 
uma língua diferente. E impor-
tante verificar isso. Fiquei cho-
cado porque a mesa, mais de 50 
por cento, não estava afinada 
com os problemas da comuni-
dade. E preciso sentir que os 
problemas são mais concretos, 
são terra a terra. Não adianta 
elitizar. E ímportante esta 
conçlusão para nós compreen-
dermos a representação que já 
existe no DF. Por isso que algu-
ma coisa tem que haver a curto 
prazo. 

CORREIO — O Magela levan-
tou a questão de eleição em 85, e 
o Décio levanta a questão de 
uma assembléia talvez a partir 
de um sistema distrital.. 

Magela — E importante res-
saltar a organização do povo de 
Brasília porque, como disse o 
Serralvo, Brasília é um calo, 
,sempre foi um calo para o regi; 
me que caiu. E se ela ainda não 
tem a sua representação políti= 
ca é porque ela tem um grande 
nível de politização. E aí que re-
side o grande calo de Brasília. 
Acho, também, inadmissível 
ter uma representação política 
sem ter o direito de eleger o 
executivo. Outra questão im-
portante é a seguinte: a gente 
tem que exercer pressão, e o 
próprio líder do PT no Legislati-
vo vai fazer isso, para que os 
partidos políticos possam fun-
cionar normalmente no Distrito 

posta e um custo muito alto. Federal. Até hoje este dinheiro 
Mas esta representação poderia é cassado. Nenhum partido po-
chegar, também, a eleição ime- de funcionar no Distrito e esta 
diata dos administradores lo- situação independente, inclusi-
cais. Já que eu acho que o futu- ve, de uma reformulação na le-
ro governo, nomeando nestes gislação eleitoral. Temos que 
dias o governador do Distrito brigar por isso... 
Federal, não admitiria imedia 	Pompeu de Souza — Posso in- 
tamente uma eleição. Mas se ti- formar que existem duas emen 
vesse uma eleição imediata pa- das neste sentido. Uma é do se  
ra os administradores e que se nador Mauro Borges e a outra 
tivesse um sistema de uma as- que foi elaborada pelo diretório 
sembléia legislativa constituin- regional do PMDB e foi apre-
te com estes cuidados acho que sentada no fim de 84 pelo Frei  
seria bom. Eu tenho visto ao tas Nobre é subscrita pelas lide-
longo do tempo alguns absurdos ranças de todos os partidos de 
aqui no Distrito Federal. Por Oposição. Tenho a impressão de 
exemplo, agora recentemente, que, àquela altura, até o PT as-
já qUase para transferir o po- sinou através do líder hoje des-
der, o atual governo contrata a tituído, Airton Soares... 

CORREIO — Qual a posição 
que Brasília deve assumir? Rei-
vindicar a representação políti-
ca imediatamente, com o envio 
de uma mensagem ao Congres-
So Nacional pelo presidente 
eleito Tancredo Neves, oU espe-
rar pela Constituinte para que o 
assunto seja discutido? 

Pompeu de Souza — Eu acho, 
realmente, que a representação 
política de Brasília não pode 
mais ser adiada. Vinte e cinco 
anos de silêncio, 25 anos de mi-
noridade, 25 anos de não cidada-
nia, já é demais. Porque, na 
verdade, o povo que habita o 
Distrito Federal não está sendo 
politicamente tratado como po-
vo, mas como rebanho. Um no-

' vo é constituído de cidadãos e 
cidadãos são aquelas pessoas 

- que votam, que têm o direltoscie-
escolher os seus governantes, 
os seus representantes. E, na 
verdade, não há nenhum motivo 

, para não se fazer, desde já, 
uma emenda constitucional, 
aliás, para não se aprovar uma 
emenda constitucional, já que 
existem inúmeras que propõem 
a representação política para 
Brasília de forma imediata. 
Inúmeras emendas já foram ar-
quivadas, mas há outras que 
não foram arquivadas. Porque, 
inclusive, quando se quer arqui-
var uma emenda constitucional 
se convoca o Congresso Nacio-
nal com reunião conjunta "as 
seis e meia da tarde e nunca há 
quorum. Compreendeu? Então, 
há várias emendas constitucio-
nais neste sentido, da represen-
lação política em Brasília, que 
foram arquivadas através deste 

--artifício. Entretanto, no fim do 
ano legislativo de 84, o líder do 
P MDB , Freitas Nobre, teve um 

'ato de habilidade que consistiu 
no seguinte: ele fez um acordo 

"de liderança com o Nelson Mar-
chezan, líder do PDS na Câma-
ra, pelo qual sem verificação de 
quórum, numa reunião que ha-

' via pouca gente no Congresso —
porque, como todos sabem, pa-
ra se aprovar uma emenda 
constitucional é preciso haver 
uma mobilização terrível para 
que haja um mínimo de dois ter-
ços — ele conseguiu que o Con-

- gresso aprovasse a emenda 
conjunta Mauricio Fruet, um 
deputado do PMDB do Paraná 
que está licenciado por ocupar a 
prefeitura de Curitiba, e a do 
Mário Mala, senador pelo Acre. 
Estas duas emendas foram da-
das por discutidas, ou seja, com 
a discussão encerrada. De for-

' ma que estas emendas estão, 
exatamente, mais do que na 
área, na marca do pênalti. E só 
chutar pra gol. 

Geraldo Magela — No nosso 
entender, não há necessidade 
de se esperar pela Constituinte 
para que Brasília tenha repre-
sentação política. No mesmo 
sentido do que o Pompeu colo-
cou, no momento em que 
Brasília completa 25 anos, nós 
não temos que esperar mais pa-
ra ter representação política. E 
é preciso deixar claro que a 
Constituinte vai ter autonomia, 
inclusive, para rediscutir uma 
representação política que nós 
conquistamos agora. Ou seja: a 
constituinte é o momento para 
se rediscutir todas as questões 
e, fatalmente, a representação 
política para o Distrito Federal, 
ou a divisão, por exemplo, de 
como vai ser a distribuição tri-
butária, como é que vai ser a 
autonomia do DF. Enfim, todos 
estes assuntos vão ter que ser 
discutidos junto com todas as 
questões que a Constituinte vai 
discutir. Então, de forma algu-
ma, há necessidade de se espe 
rar a Constituinte, que, de acor-
do, com as declarações do pre-
sidente eleito, Tancredo Neves, 
vai ser convocada em 86. A 
questão da municipalização, ou 
como será a composição do Dis-
trito Federal, merece uma dis-
cussão mais aprofundada com 
dados mais exatos. No nosso en-
tender, no entender do nosso 
partido, o PT, nós que inclusive 
defendemos a eleição do gover 
nador com mandato de cinco 
anos justamente para coincidir  

ainda em 85, achamos que a re-
presentação política do DF já 
passa da hora. E na Constituin 
te é o momento Ideal para que 
nós a aperfeiçoemos. 

CORREIO — Vocês defendem 
a eleição do governador em 85 e 
aceitam a eleição para assem-
bléia, Câmara, em 86? 

Geraldo Magela — Exatamen-
te... 

Amaury Serralvo — Essa 
questão, também, nós da OAB 
já temos uma posição bastante 
definida e eu lembro, inclusive, 
o próprio Tancredo Neves quan-
do foi à Ordem e disse o seguin-
te: que conhecia muita gente 
cassada, partidos cassados, 
mas que a única cidade cassada_ 
que ele conhecia era Brasítia. 
Então, há uma questão interes-
sante... Vocês já abordaram 
que deve se fazer antes da Cons-
tituinte a representação políti-
ca... Mas há uma questão inte- 

ressante com Brasília. E que a 
legislação eleitoral é terrível, e 
precisa ser mexida antes de se 
mexer na própria representa-
ção política e na Constituinte. 

Pompeu de Souza — E propó-
sito do governo Tancredo Ne-
ves, logo na reabertura do Con-
gresso, nos primeiros dias, fa-
zer a reforma da legislação elei-
toral. E prioridade absoluta na 
área legislativa. Quer dizer: en-
tão, aí, entra o caso de 
Brasília... 

Amaury Serralvo — E o que 
estou chartrando atenção. Por-
que me recordo quando fui juiz 
do Tribunal Eleitoral que o 
PMDB impetrou mandado de 
segurança, e eu fui o relator, 
para fazer comício em Brasília. 
Tendo em vista que havia pre-
juízo irreparável porque a elei-
cão era oito dias depois, deter-
minei ao secretário de Seguran-
ça que permitisse fazer 
comício, e ele disse que não po-
dia fazer. Determinei, então, 
que ele permitisse porque quem 
estava determinando era o Tri-
bunal Eleitoral e que ele cum-
prisse. Bom, houve este proble-
ma porque havia um dispositivo 
da lei, que não me recordo no 
momento, muito velhaco que 
proíbe a propaganda política 
em Brasília. Então, veja bem: 
se não fizermos uma reformula-
ção da legislação eleitoral an 
tes, e se nós não fizermos uma 
representação política em 
Brasília antes da Constituinte, 
Brasília estará fora da Consti-
tuinte. E aí não adianta mais. 
Como é que a gente vai fazer pa-
ra Brasília participar da Consti-
tuinte? Vamos fazer faixas e fi-
car na porta do Congresso? En-
tão, tem que ter a Constituinte 
Brasília tem que ter legitimida-
de para comparecer. E, então, 
a nossa opinião é que antes da 

Constituinte a reformulação da 
legislação eleitoral, a represen-
tação política, pelo menos a 
nível de Senado e Câmara para 
poder entrar na Constituinte, te-
mos que ter. 

Aí, sim, depois na Constituin-
te nós vamos discutir uma ques-
tão primordial, além da repre-
sentação política, que a Ordem 
tem se batido muito que é a au-
tonomia do judiciário de 
Brasília. Acabar com este negó-
cio de se nomear aqui juiz subs-
tituto é questão federal. 

CORREIO — Você, então, não 
faz questão que Brasília tenha 
Assembléia Legislativa em 86? 

Amaury Serralvo — Eu acho 
o seguinte: que nós temos que 
entrar na Constituinte, e que o 
passaporte para a Constituinte 
seria Senado e Câmara. Pelo 
menos... Eu queria... Eu, since-
ramente, vou pela minha for-
mação que é absolutamente de-
rnocrática. Eu graças a Deus 
não vejo por que Brasília não 
ter representação em qualquer 
nível. Qual é o mal? Eleição 
nunca foi mal para este País. Só 
é mal quando o sujeito tem me-
do dela. Eleição é coisa mais sa-
lutar, mais saudável que se in-
ventou até hoje. Agora, o pro-
blema é o momento. Se nós fi-
carmos querendo agora, antes 
da Constituinte, botar Assem-
bléia Legislativa e ficar discu-
tindo sem objetivo sobre se co-
locar ou não Assembléia Legis-
lativa, nós vamos acabar fican-
do fora da Constituinte. Porque 
não se iluda: ninguém tem preo-
cupação com Brasília. A verda-
de é uma só: Brasília é um calo 
que está anestesiado. E nin-
guém está preocupado com calo 
anestesiado. Ele não dói, então 
a gente segura o calo. Agora, 
começa a passar o efeito da 
anestesia, o calo está começan-
do a incomodar. Então, se nós 
não fizermos as coisas como me 
parece que têm que ser feitas, 
ou seja, reforma da legislação 
eleitoral e depois a Constituinte, 
aí sim, nós poderemos entrar na 
Constituinte para discutir. Por 
que como é que nós vamos en-
trar na Constituinte? Com a 
atual Constituição se se convo-
car uma Constituinte, Brasília 
está fora. Então, nós temos que 
aprovar uma emenda. Seja qual 
for. Então me parece que o que 
vai precisar para Constituinte é 
a representação federal e, tal-
vez, a representação estadual 
se ela for convocada também. 
Porque se for feita uma Consti-
tuinte como se fazia antigamen-
te, que convoca a representação 
estadual, a federal e etc...aí 

sim, nós precisaríamos da re-
presentação estadual. Mas, o 
que me parece, e o que é pior, é 
o que parece que já está come-
çando a acontecer: é que ao in-
vés de Constituinte se fará uma 
convocação de um Congresso 
com poderes constituintes... 

Pompeu — exato, exato... 
Amaury Serralvo — E se isto  

acontecer, o povo será ludibria-
do de novo. 

Pompeu E aí, o quê? 
Amaury Serralvo -- Aí, o po-

vo será ludibriado de novo. Por-
que, no momento, em que você 
convocar um Congresso com 
poderes constituintes os interes-
ses que estão a postos, Pompeu, 
não são os mesmos que os inte-
resses que serão postos a nível 
nacional. 

Pompeu — Mas você defende 
que se faça uma constituinte ao 
lado do Congresso Nacional? 

Amaury Serralvo — Defendo 
que se convoque uma Assem-
bléia Nacional Constituinte. 

Pompeu — E ao mesmo que 
se eleja um Congresso Nacio-
nal? 

Amaury Serralvo — Eu sei lá 
como... 

Pompeu -  E quem-a que vai 
exercer a função legislativa or-
dinária? Tem que ser o Con-
gresso Nacional... 

Amaury Serralvo —'Sim, mas 
ele será convocado para o fim 
de. Não pegar o que taí e 
transformá-lo. 

Pompeu — O que está aí, não. 
O que for eleito será com pode-
res constituintes. Mas serão de-
putados e senadores que se reu-
nirão, ora corno Congresso Na-
cional, ora como Assembléia 
Constituinte. Eles podem, por 
exemplo, distribuir o tempo da 
seguinte maneira: de manhã é 
assembléia constituinte e de 
tarde é congresso Nacional. 

Amaury Serralvo — Desta 
maneira, não tenho nada con-
tra... 

Porapeu — Em 45, a convoca-
ção da eleição para deputados e 
senadores quando se reuniram 
as duas casas conjuntamente 
como Assembléia Constituinte, 
ficou vigido a Constituição de 37 
e o Dutra governava piar 
decreto-lei, agora não se pode 
pensar nisso. Agora, o Congres-
so Nacional tem que ter as duas 
funções. Sabe por quê? Porque 
não basta apenas uma reforma 
eleitoral. E preciso uma refor-
ma legislativa • profunda, ime-
diata, para eliminar o lixo dita-
torial que resta na ditadura, o 
resíduo legislação autoritária. 
Isto é com isso, ele é que seria o 
grande beneficiado. 

Ele entraria para a história 
como o governo que concedeu a 
representacão política para o 
Distrito Federal. De certa for-
ma, como sempre foi a oposição 
que conduziu a coisa, o governo 
barrou. Mas eu não tenho dúvi-
da de que haverá até disputa en-
tre os parlamentares para ver 
quem consegue colocar o proje-
to. 

Pompeu — Eu gostaria de um 
aparte. Apenas para efeito de 
ilustrar esta sua suposição de 
que se o governo tomasse esta 
iniciativa, nós já teríamos re-
presentação política em 
Brasília. Na verdade, vou con-
tar um episódio rigorosamente 
Ilustrativo. E o seguinte: quan-
do o presidente João Baptista 
Figueiredo enviou ao Congresso 
Nacional a sua emenda para se 
contrapor a emenda Dante de 
Oliveira, uma emenda ampla, o 
relator designado foi o senador 
Aderbal Jurema, do PDS de 
Pernambuco. Houve uma ges-
tão do chamado PDS Jovem no 
sentido de que se incluísse na 
emenda Figueiredo a represen-
tação política no Distrito Fede-
ral. O relato, então, concordou 
com a sugestão e garantiu que 
ia incluir a representação nos 
dois níveis: no Senado Federal, 
com três senadores, e na Câma-
ra, com um mínimo de oito de-
putados. Dois dias depois dava 
uma declaração dizendo que 
não iria incluir mais senadores, 
mas só deputados federais por-
que tinha havido objeções de ju-
ristas quanto a senatoria, por-
que não era um estado. Dias de-
pois, ele me encontrou no corre-
dor, é um velho amigo, e fez a 
seguinte confidência que agora 
acho que posso tornar pública: 
Pompeu, você viu a ir inha de-
claração de que não - ou incluir 
senadores porque há objeções 
de juristas? Não há objeção ne-
nhuma de jurista nenhum. Ape, 
nas fui chamado ao Palácio  doi 

Planalto e me disseram o se-
guinte: conceder a nível de Câ-
mara dos Deputados ainda vá 
lá. Mas a nível de Senado, de 
maneira nenhuma. Assim mes-
mo já é uma grande concessão. 
E a razão é uma só: senador é 

um voto majoritário, a °pose 
cão elege os senadores e o voto 
majoritário traz o proporcional 
e a Oposição acaba elegendo to-
da a representação. Estou reve 
lendo isso para que o amigo ve-
ja que o Governo jamais daria a 
representação política para 
Brasília por livre e espontânea 
vontade. 

(Modo Adriano — O que esta-
va dizendo é que esta represen-
tação já devia existir. O gover-
no, queira ou não, não suporta-
va mais deixar de haver esta 
concórdia. Aconteceu que che-
gou o final de mandato e que 
não tenho dúvida de que aconte-
cerá o que nós todos queremos. 
A emenda dando a representa-
ção política deverá acontecer 
antes de'86 para que nós possa-
mos, também, participar da no-
va Constituição. Esse é o meu 
ponto de vista e eu acho que é 
unânime aqui. 

CORREIO — Esta é, tam 
bém, a opinião de todo o empre-
sariado de Brasília? 
Osório Adriano — Olha, logica-
mente, que todos os companhei-
ros com quem eu tenho oportu-
nidade de conversar na Asso-
ciação Comercial, eu acho que o 
pensamento é esse. E quanto ao 
nível, eu estou de acordo com o 
nosso companheiro Serralvo, de 
Câmara e Senado, no momento 
porque nós não podemos. Nós 
temos que pensar em outros 
problemas. E só nós começar-
mos em todos os níveis... E ve-
jam bem que eu sou favorável a 
eleições em todos os níveis. Mas 
acho que a eleição deverái vir 
paulatinamente 'e de acordo 
com a educação política de todo 
o Distrito Federal. Se nós abri-
mos aqui para vereador, depu-
tado estadual, deputado fede-
ral... Acho que nós devemos ir 
nos polítizandunum determinai 
do espaço de tempo para che-
garmos a todos os níveis. Esse é 
o meu pensamento. 

Décio Garcia Munhoz — Bom 
eu acho, que estou de acordo 
com os que me antecederam 
quanto a necessidade urgente 
da representação política. Ago-
ra, acho que o Serralvo lembrou 
bem que nós não podemos espe-
rar pela Constituinte porque a 
Constituinte será eleita em itE 
para começar a discutir. Então, 
se nós fôssemos esperar pela 
Constituinte nós só teríamos re-
presentação, na melhor das hi-
póteses, daqui a quatro anos. 
Agora, eu discordo um pouco 
quanto ao nível da representa-
ção porque é muito importante 
que se tenha representantes de 
Brasília na Constituinte. Acho 
fundamental. Mas eu acho que 
devemos chegar além, porque 
Brasília precisa de um outro ti-
po de representação a curto  

parece que é uma questao de 
extrema urgência. Agora, acho 
que esta questão envolve tam-
bém algumas mudanças, algu-
mas inovações, porque eu teme-
ria muito que nós tivéssemos 
uma Assembléia Constituinte e 
que nós não tivéssemos uma 
mudança na legislação, ou algu-
mas coisas mais, alguns cuida-
dos mais, e que esta representa-
ção fosse — legítima porque se-
ria pelo voto — mas não fosse, 
de fato, representativa. Então 
acho que esse acompanhamen-
to e questionamento da ação do 
governo do Distrito Federal, is-
to dependeria que nós tivésse-
mos uma representação que as-
segurasse uma representação 
mínima para as diferentes loca-
lidades do DF. Talvez um siste-
ma distrital misto em que se as-
segurasse, digamos, 50 por cen-
to de representação, alguma 
coisa, para as diferentes locali-
dades. Porque seria frustrante 
se nós esperássemos 25 anos pa-
ra ter uma representação em 
Brasília e depois descobrísse-
mos que Planaltina, por exem-
plo, não teia` representante. Por 
quê? Porque uma eleição feita 
com poder econômico muito 
forte não teria representante de 
Planaltina, do Gama, ou coisa 
desse tipo. Devemos, então, cui-
dar para que esta representa-
ção política seja efetiva mes-
mo. Agora, eu acho fundamen-
tal este tipo de assembleia... A 
experiência de Câmara de Ve-
readores e de Assembléia Le-
gislativa haveria uma repre-
sentação aparentemente super- 


